
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001,
que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.

Este documento pode ser verificado no endereço eletrônico
http://www.in.gov.br/autenticidade.html, pelo código 05152025031200055

55

Nº 48, quarta-feira, 12 de março de 2025ISSN 1677-7042Seção 1

Ministério da Justiça e Segurança Pública

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA SE/MJSP Nº 1.629, DE 5 DE MARÇO DE 2025

Altera a Portaria SE/MJSP nº 1.606, de 3 de julho de 2024, que regulamenta o processo
administrativo e as diretrizes para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e
contratação de serviços, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA, no uso de suas atribuições previstas no art. 142, da Portaria MJSP nº 260, de 28 de dezembro de
2022, e no art. 1º, inciso XXXIV, da Portaria MJSP nº 665, de 24 de junho de 2024, e tendo em vista o disposto no art. 23, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto nº 11.462,
de 31 de março de 2023, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, da Secretaria de Gestão e Inovação do Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos,
resolve:

Art. 1º Ficam alterados o art. 3º, inciso III, o art. 5º, inciso II e o Anexo III, da Portaria SE/MJSP nº 1.606, de 3 de julho de 2024, que regulamenta o processo administrativo e as
diretrizes para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços, no âmbito do Ministério da Justiça e Segurança Pública, que passa a vigorar com as
seguintes alterações:

''Art. 3º ................................................................
..............................................................................
III - preço excessivamente elevado: preço maior que o resultado da média das propostas somado ao desvio padrão; ''
(NR)
''Art. 5º ..................................................................
................................................................................
II - contratações similares feitas pela administração pública, em execução ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema

de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; '' (NR)
................................................................................
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MANOEL CARLOS DE ALMEIDA NETO

ANEXO

ANEXO III
LISTA DE VERIFICAÇÃO - CHECKLIST - PESQUISA DE PREÇOS

. .Q U ES T I O N A M E N T O .Sim / Não
/ Não se
aplica

.N° SEI .Observações

. .Fo r m a l i z a ç ã o

. .1. A pesquisa foi materializada em documento e acostada aos autos do processo,
inclusive com a memória de cálculo?

. . .

. .2. A formalização da pesquisa apresenta descrição suficiente do objeto a ser
contratado?

. . .

. .3. Há identificação dos agentes responsáveis pela pesquisa? . . .

. .Parâmetros

. .4. Há indicação das fontes/parâmetros consultados? . . .

. .4.1 Foram usados preferencialmente os parâmetros do art. 5º, incisos I e II, da IN
SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021?

. . .

. .4.2 Na ausência de uso dos parâmetros prioritários, foi apresentada justificativa técnica
com a comprovação da tentativa de seu emprego?

. . .

. .4.3 A justificativa do item anterior foi aprovada pela autoridade competente? . . .

. .5. No caso de uso de sistemas oficiais de governo (inciso I): . . .

. .5.1 A composição de custos unitários considerou apenas os valores menores ou iguais à
mediana do item correspondente?

. . .

. .5.2 Foi observado o índice de atualização de preços correspondente? . . .

. .5.3 No caso de o valor estimado ter sido obtido unicamente com base nos sistemas
oficiais de governo, o valor foi igual ou menor à mediana?

. . .

. .6. No caso de contratações similares (inciso II) da Administração Pública: . . .

. .6.1 Os preços coletados referem-se a contratações ainda em execução ou que foram
concluídas em até um ano antes da pesquisa?

. . .

. .6.2 Foi observado o índice de atualização de preços correspondente? . . .

. .7. No caso de pesquisa em mídia especializada, tabela de referência, sítios eletrônicos
(inciso III):

. . .

. .7.1 Os preços coletados são atuais? . . .

. .7.2 Os dados estão compreendidos no intervalo de até seis meses antes da data de
divulgação do edital?

. . .

. .7.3 A pesquisa possui data e hora de acesso? . . .

. .8. No caso de pesquisa direta (inciso IV): . . .

. .8.1 Foi justificada a escolha dos fornecedores? . . .

. .8.2 Houve algum fornecedor consultado que não enviou proposta? . . .

. .8.3 Se houve fornecedor que não respondeu, o fato foi registrado nos autos? . . .

. .8.4 Foi dado prazo de resposta ao fornecedor compatível com a complexidade do
objeto?

. . .

. .8.5 A proposta encaminhada apresentou todos os elementos necessários: descrição do
objeto, valor unitário e total, CPF ou CNPJ, endereço físico ou eletrônico, telefone de
contato, data de emissão e nome completo do responsável com identificação?

. . .

. .Critérios

. .9. Durante a coleta dos preços, foram consideradas as condições comerciais praticadas,
como prazo, local de entrega, frete, necessidade de instalação e montagem, forma de
pagamento, entre outros descritos no art. 4°da IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de
2021?

. . .

. .Metodologia

. .10. A série de preços coletados possui no mínimo três valores aceitáveis,
desconsiderados os inexequíveis, inconsistentes e excessivamente elevados?

. . .

. .10.1 No caso de pesquisa com menos de três preços, foi apresentada justificativa técnica
e autorização da autoridade competente?

. . .

. .11. Os preços coletados passaram por uma análise crítica quanto às condições
comerciais praticadas?

. . .

. .11.1 Os preços coletados foram retirados de contratos que possuem objetos
semelhantes aos que pretendem contratar?

. . .

. .11.2 Houve desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis e excessivamente
elevados?

. . .

. .11.3 Foi apresentada justificativa da metodologia usada para desconsiderar os valores? . . .

. .12. Foi indicado e justificado o método estatístico aplicado para definição do valor
estimado?

. . .

. .13. A memória de cálculo e os documentos que dão suporte foram acostados aos
autos?

. . .

. .Contratações diretas

. .14. Foi possível aplicar os parâmetros do art. 5°, da IN SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de
2021?

. . .

. .14.1 Em caso negativo, a justificativa do preço foi realizada por meio da apresentação de
NFs que a futura contratada emitiu para outros contratantes?

. . .

. .14.2 A NF apresentada refere-se a objeto idêntico contratado no período de até um ano
anterior à data da contratação pela administração?

. . .

. .14.3 No caso de o objeto não ser idêntico, a futura contratada comprovou que as
especificações técnicas são similares ou compatíveis com o objeto pretendido?

. . .

. .14.4 Algum outro método idôneo foi utilizado em substituição aos descritos nos itens
15.1 e 15.3?

. . .

. .14.5 A pesquisa de preços demonstrou possibilidade de competição no mercado? . . .

. .15. No caso de dispensa baseada no art. 75, incisos I e II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, a cotação junto a fornecedores foi formalizada no processo?

. . .
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. .15.1 A pesquisa considerou, no mínimo, o número de concorrentes participantes do
procedimento de dispensa e os valores por eles ofertados, conforme art. 16, § 1º, da IN
SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021?

. . .

. .Sigilo

. .16. O orçamento precisou ser classificado como sigiloso? . . .

. .16.1 Se sim, foi apresentada justificativa para a classificação? . . .

CONSELHO GESTOR DO SINESP
DECISÃO CONSINESP Nº 4, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2025

A PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DO SINESP - ConSinesp, no pleno
exercício de suas atribuições legais e regimentais, com fundamento no artigo 10 do
Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MJ nº 601, de 29 de maio de
2015, e em estrita observância ao disposto no artigo 20, § 2º, da Resolução
ConSinesp/MJSP nº 1, de 17 de junho de 2021, bem como diante do exposto no Processo
Administrativo nº 08020.009264/2024-88;

Considerando o cumprimento integral dos requisitos estabelecidos nos incisos I,
II e III do artigo 20 da Resolução ConSinesp/MJSP nº 1, de 17 de junho de 2021, conforme
demonstrado no Ofício Nº 22/2025/CGGI/DGI/SENASP/MJ (SEI MJ nº 30509357).

Considerando que a plataforma Sinesp Infoseg constitui ferramenta
imprescindível ao cumprimento das atribuições institucionais da Secretaria de Estado da
Casa Civil do Governo do Rio de Janeiro; decide:

I. Conceder e renovar, com base no artigo 4º da Deliberação Ad Referendum
ConSinesp nº 1/2022/CONSINESP/DGI/SENASP e no artigo 20 da Resolução
ConSinesp/MJSP nº 1, de 17 de junho de 2021, o acesso à plataforma Sinesp Infoseg a
Secretaria de Estado da Casa Civil do Governo do Rio de Janeiro, atribuindo aos seus
usuários o perfil de acesso "Consulta 3", observadas rigorosamente as disposições
normativas aplicáveis à utilização da referida plataforma, em especial no que concerne à
segurança da informação e ao sigilo dos dados nela contidos, conforme preveem as
legislações pertinentes.

II. Determinar a publicação desta decisão.
III. Registrar e comunicar aos interessados para os devidos fins.

VANESSA FUSCO NOGUEIRA SIMÕES

DECISÃO CONSINESP Nº 5, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2025

A PRESIDENTE DO CONSELHO GESTOR DO SINESP - ConSinesp, no pleno
exercício de suas atribuições legais e regimentais, com fundamento no artigo 10 do
Regimento Interno deste Conselho, aprovado pela Portaria MJ nº 601, de 29 de maio de
2015, e em estrita observância ao disposto no artigo 20, § 2º, da Resolução
ConSinesp/MJSP nº 1, de 17 de junho de 2021, bem como diante do exposto no Processo
Administrativo nº 08000.048172/2024-51;

Considerando o cumprimento integral dos requisitos estabelecidos nos incisos I,
II e III do artigo 20 da Resolução ConSinesp/MJSP nº 1, de 17 de junho de 2021, conforme
demonstrado no Ofício Nº 188/2025/SINESP-INFOSEG/COID-CGGI/CGGI/DGI/SENASP/MJ
(30750112);, decide:

I. Conceder e renovar, com base no artigo 4º da Deliberação Ad Referendum
ConSinesp nº 1/2022/CONSINESP/DGI/SENASP e no artigo 20 da Resolução
ConSinesp/MJSP nº 1, de 17 de junho de 2021, o acesso à plataforma Sinesp Infoseg ao
Ministério da Defesa, atribuindo aos seus usuários o perfil "inteligência 2" para as unidades
integrantes do SISBIN e "Consulta 3" para as demais estruturas, observadas rigorosamente
as disposições normativas aplicáveis à utilização da referida plataforma, em especial no
que concerne à segurança da informação e ao sigilo dos dados nela contidos, conforme
preveem as legislações pertinentes.

II. Determinar a publicação desta decisão.
III. Registrar e comunicar aos interessados para os devidos fins.

VANESSA FUSCO NOGUEIRA SIMÕES

POLÍCIA FEDERAL
DIRETORIA DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA

COORDENAÇÃO-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS
PORTARIA Nº 40042852, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40 da Lei nº 14.967/2024,
atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08500.006102/2025-76 - DELESP/DREX/SR/PF/MG, resolve:

Cancelar a Autorização concedida, para exercer atividade em SEGURANÇA
PESSOAL PRIVADA, à empresa GOCIL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA - CNPJ
nº 50.844.182/0020-18, localizada no Estado de MINAS GERAIS.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

PORTARIA Nº 40089117, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O COORDENADOR-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 40 da Lei 14.967/2024,
atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão prolatada no
Processo nº 08295.011928/2024-49 - DELESP/DREX/SR/PF/GO, resolve:

Cancelar a Autorização concedida, para exercer atividade em SEGURANÇA
PESSOAL PRIVADA, à empresa BURITI SEGURANÇA ESPECIALIZADA S/A - CNPJ nº
20.630.078/0001-05, localizada no Estado de GOIÁS.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.318, DE 27 DE FEVEREIRO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA POLÍCIA
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83, regulamentada
pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de acordo com a decisão
prolatada no Processo nº 2024/140857 - DPF/NIG/RJ, resolve: DECLARAR revista a autorização de
funcionamento, válida por 02(dois) anos da data de publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à
empresa XAVIER - VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA, CNPJ nº 04.110.686/0001-24, especializada em
segurança privada, na(s) atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Rio de Janeiro, com
Certificado de Segurança nº 449/2025, expedido pelo DREX/SR/PF.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.465, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/10493 - DELESP/DREX/SR/PF/DF, resolve:
CONCEDER autorização à empresa ESPARTA SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 37.162.435/0006-57,
sediada no Distrito Federal, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
84 (oitenta e quatro) dardos energizados
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.466, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/10499 - DELESP/DREX/SR/PF/SP, resolve:
CONCEDER autorização à empresa ESPARTA SEGURANÇA LTDA, CNPJ nº 37.162.435/0008-19,
sediada em São Paulo, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
15 (quinze) dardos energizados
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.475, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/1501 - DPF/SJK/SP, resolve: DECLARAR
revista a autorização de funcionamento, válida por 02(dois) anos da data de publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa VALE CENTRO DE FORMACAO DE VIGILANTES LTDA ,
CNPJ nº 44.205.436/0001-92, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de Curso
de Formação, para atuar em São Paulo, com Certificado de Segurança nº 373/2025, expedido
pelo DREX/SR/PF.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.476, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/1600 - DELESP/DREX/SR/PF/AM, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 02(dois) anos da data de
publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa G4S VANGUARDA SEGURANÇA E
VIGILANCIA LTDA, CNPJ nº 47.190.129/0025-40, especializada em segurança privada, na(s)
atividade(s) de Vigilância Patrimonial, para atuar no Amazonas, com Certificado de Segurança
nº 500/2025, expedido pelo DREX/SR/PF.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.478, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/5052 - DELESP/DREX/SR/PF/TO, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 02(dois) anos da data de
publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa CONVIG VIGILANCIA E S EG U R A N C A
LTDA, CNPJ nº 00.887.612/0002-29, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial, para atuar em Tocantins, com Certificado de Segurança nº 513/2025,
expedido pelo DREX/SR/PF.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.479, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/5111 - DPF/NIG/RJ, resolve: DECLARAR
revista a autorização de funcionamento, válida por 02(dois) anos da data de publicação deste
Alvará no D.O.U., concedida à empresa MEN IN BLACK VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA - ME,
CNPJ nº 07.276.997/0002-37, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial e Segurança Pessoal, para atuar no Rio de Janeiro, com Certificado de
Segurança nº 396/2025, expedido pelo DREX/SR/PF.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.480, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/5886 - DELESP/DREX/SR/PF/AM, resolve:
DECLARAR revista a autorização de funcionamento, válida por 02(dois) anos da data de
publicação deste Alvará no D.O.U., concedida à empresa ESQUADRÃO SEGURANÇA PRIVADA
LTDA, CNPJ nº 46.586.461/0001-99, especializada em segurança privada, na(s) atividade(s) de
Vigilância Patrimonial, para atuar no Amazonas, com Certificado de Segurança nº 356/2025,
expedido pelo DREX/SR/PF.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

ALVARÁ Nº 1.487, DE 10 DE MARÇO DE 2025

O(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE CONTROLE DE SERVIÇOS E PRODUTOS DA
POLÍCIA FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo art. 20 da Lei 7.102/83,
regulamentada pelo Decreto nº 89.056/83, atendendo à solicitação da parte interessada, de
acordo com a decisão prolatada no Processo nº 2025/16898 - DELESP/DREX/SR/PF/RJ, resolve:
CONCEDER autorização à empresa C W LEWIS VIGILANCIA E SEGURANÇA LTDA - EPP, CNPJ nº
16.691.376/0001-20, sediada no Rio de Janeiro, para adquirir:

Em estabelecimento comercial autorizado pelo Exército:
90 (noventa) Munições calibre 38
Válido por 90 (noventa) dias a contar da data de publicação no D.O.U.

CRISTIANO JOMAR COSTA CAMPIDELLI

http://www.in.gov.br/autenticidade.html
http://www.in.gov.br/autenticidade.html

